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CONTRATOS DE CONSUMO  

ADI: prestadoras de serviço de telefonia fixa e individualização de 
informações nas faturas. (P lenário) 

 
Por reputar usurpada a competência legislativa privativa da União (CF, artigos 21, XI; 22, IV e 
175), o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo 
Governador do Distrito Federal para declarar a inconstitucionalidade da Lei distrital 3.426/2004, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias, prestadoras de serviços de 
telefonia fixa, individualizarem, nas faturas, as informações que especificam, sob pena de multa, 
e dá outras providências — v. Informativos 368 e 434. Reiteraram-se os fundamentos expendidos 
quando do julgamento da medida cautelar. Vencido o Min. Ayres Britto que julgava o pedido 
improcedente. Alguns precedentes citados: ADI 3533/DF (DJe de 9.8.2006); ADI 2615 MC/SC 
(DJe de 29.5.2002); ADI 3847 MC/SC (DJU de 5.2.2007); ADI 4369 MC/SP (DJe de 3.2.2010). 
ADI 3322/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 2.12.2010. (ADI-3322)  

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

 

Cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de tv a 
cabo.  ADI: ilegit imidade ativa e composição heterogênea.  (P lenário) 

 
Por ausência de legitimidade ativa, o Plenário, em votação majoritária, julgou extinta, sem 
resolução de mérito, ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Associação Brasileira de 
TV por Assinatura – ABTA contra a Lei 3.074/2006, do Estado do Amazonas. A lei impugnada 
veda a cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de TV a cabo nas residências 
amazonenses. Entendeu-se que a requerente não se enquadraria no conceito de entidade de 
classe em razão da heterogeneidade de sua composição. Aduziu-se que, de acordo com o art. 4º 
de seu estatuto, ela seria constituída por associações de várias espécies, dentre elas, empresas 
que oferecem o serviço de TV por assinatura, afiliados, associados honorários e institucionais. 
Asseverou-se, ainda, que seus membros seriam pessoas físicas ou jurídicas cujas atividades se 
relacionariam, direta ou indiretamente, com o objeto da associação. O Min. Ricardo Lewandowski 
enfatizou que a heterogeneidade permitiria que essa espécie de associação fosse criada para 
atacar qualquer tipo de lei que não interessasse a determinado setor, de modo a baratear o 
acesso ao STF. Vencidos os Ministros Cármen Lúcia, relatora, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e 
Cezar Peluso, Presidente, que superavam a preliminar, haja vista que o tema de fundo já teria 
sido resolvido por esta Corte em casos análogos. ADI 3900/AM, rel. orig. Min. Cármen 
Lúcia, red. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, 2.12.2010. (ADI-3900) 

Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Concessionárias de serviço público e medidores de consumo – 1. 
(P lenário) 

 
Por reputar caracterizada afronta aos artigos 21, XI, XII, b, e 22, IV, da CF (“Art. 21. Compete à 
União: ... XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 
serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a 
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criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; XII - explorar, diretamente ou 
mediante autorização, concessão ou permissão: ... b) os serviços e instalações de energia elétrica 
e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 
situam os potenciais hidroenergéticos; ... Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
... IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão”), o Plenário julgou 
procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República para 
declarar, com eficácia ex nunc, a inconstitucionalidade das Leis 3.915/2002 e 4.561/2005, do 
Estado do Rio de Janeiro. As leis questionadas determinam a instalação de medidores individuais 
de consumo e a cobrança individualizada dos serviços de consumo coletivo por parte das 
concessionárias de serviços públicos fornecedoras de luz, água, telefonia fixa e gás naquela 
unidade federativa. Preliminarmente, rejeitou-se a alegação de se estar diante de ofensa reflexa à 
Constituição. Aduziu-se que as citadas leis fluminenses seriam atos normativos autônomos, cujo 
conteúdo não se prestaria a regulamentar outra norma infraconstitucional. No mérito, asseverou-
se que as normas adversadas interviriam na relação contratual de concessão firmada entre a 
União e suas concessionárias. Alguns precedentes citados: ADI 2337 MC/SC (DJU de 21.6.2002); 
ADI 2615 MC/SC (DJU de 6.12.2002); ADI 855/PR (DJe de 27.3.2009) e ADI 3322 MC/DF (DJe de 
4.3.2011). ADI 3558/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3558)  

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

Concessionárias de serviço público e medidores de consumo – 2. 
(P lenário) 

 
Ao aplicar o entendimento acima exposto, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido 
formulado em ação direta proposta pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia 
Elétrica – Abradee para declarar a inconstitucionalidade da expressão “eletricidade” contida no 
art. 1º da Lei fluminense 4.901/2006 (“Art. 1º - Os medidores de consumo de água, eletricidade, 
telefonia e gás deverão ser ou estar instalados em local visível e de fácil acesso aos 
consumidores. Parágrafo único – O local previsto no ‘caput’ é a parte interna da propriedade onde 
se realiza o consumo.”). Consignou-se que, na espécie, a pertinência temática estaria limitada ao 
campo elétrico, tendo em conta a composição da requerente, a qual seria constituída por 
empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica, cuja finalidade institucional 
abrangeria a representação, judicial ou extrajudicial, para a defesa dos interesses de seus 
associados. Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao ressaltar a competência dos Estados-membros 
para legislar sobre consumo, julgava o pleito improcedente ao fundamento de que não teria 
havido usurpação, sob ao ângulo formal, da competência da União. ADI 3905/RJ, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 17.3.2011. (ADI-3905) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Extravio de bagagem. Antinomia entre o CDC e a Convenção de Varsóvia: 
transporte aéreo internacional – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de recurso extraordinário e de recurso extraordinário com 
agravo em que se discute a norma prevalecente nas hipóteses de conflito entre o Código de 
Defesa do Consumidor – CDC e a Convenção de Varsóvia, alterada posteriormente pelo Protocolo 
Adicional 4, assinado em Montreal, a qual rege o transporte aéreo internacional. No RE 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3558&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo619.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3905&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3905&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo619.htm


Data da atualização: 10.02.2017       página 4 de 8 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

 

636.331/RJ, com repercussão geral reconhecida, a controvérsia envolve os limites de indenização 
por danos materiais em decorrência de extravio de bagagem em voos internacionais. No ARE 
766.618/SP, a questão posta em debate diz respeito ao prazo prescricional para fins de 
ajuizamento de ação de responsabilidade civil por atraso em voo internacional.  RE 636331/RJ, 
rel. Min. Gilmar Mendes, e ARE 766618/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 8.5.2014. (RE-
636331) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Extravio de bagagem. Antinomia entre o CDC e a Convenção de Varsóvia: 
transporte aéreo internacional – 2  (P lenário) 
 

No RE 636.331/RJ, o Ministro Gilmar Mendes (relator) assentou a prevalência da Convenção de 
Varsóvia e demais acordos internacionais subscritos pelo Brasil em detrimento do CDC não 
apenas na hipótese de extravio de bagagem. Em consequência, deu provimento ao recurso 
extraordinário para limitar o valor da condenação por danos materiais ao patamar estabelecido 
na Convenção de Varsóvia, com as modificações efetuadas pelos acordos internacionais 
posteriores. Aduziu que a antinomia ocorreria, a princípio, entre o art. 14 do CDC, que impõe ao 
fornecedor do serviço o dever de reparar os danos causados, e o art. 22 da Convenção de 
Varsóvia — introduzida no direito pátrio pelo Decreto 20.704/1931 —, que fixa limite máximo 
para o valor devido pelo transportador, a título de reparação. Afastou, de início, a alegação de 
que o princípio constitucional que impõe a defesa do consumidor (CF, art. 5º, XXXII, e art. 170, 
V) impediria a derrogação do CDC por norma mais restritiva, ainda que por lei especial. Salientou 
que a proteção ao consumidor não seria a única diretriz a orientar a ordem econômica. 
Consignou também que o próprio texto constitucional, desde sua redação originária, determina, 
no art. 178, a observância dos acordos internacionais, quanto à ordenação do transporte aéreo 
internacional (“Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e 
terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos 
firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade”). Realçou que, no tocante à aparente 
antinomia entre o disposto no CDC e na Convenção de Varsóvia — e demais normas 
internacionais sobre transporte aéreo —, não haveria diferença de hierarquia entre os diplomas 
normativos. Ambos teriam estatura de lei ordinária e, por isso, a solução do conflito envolveria a 
análise dos critérios cronológico e da especialidade.  RE 636331/RJ, rel. Min. Gilmar 
Mendes, e ARE 766618/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 8.5.2014. (RE-636331) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Extravio de bagagem. Antinomia entre o CDC e a Convenção de Varsóvia: 
transporte aéreo internacional – 3  (P lenário) 

 
O Ministro Gilmar Mendes destacou, em relação ao critério cronológico, que os acordos 
internacionais em comento seriam mais recentes que o CDC. Observou que, não obstante o 
Decreto 20.704 tivesse sido publicado em 1931, sofrera sucessivas modificações que seriam 
posteriores ao CDC. O relator acrescentou, ainda, que a Convenção de Varsóvia — e os 
regramentos internacionais que a modificaram — seriam normas especiais em relação ao CDC, 
porquanto disciplinariam modalidade especial de contrato, qual seja, o contrato de transporte 
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aéreo internacional de passageiros. Tendo em conta tratar-se de conflito entre regras que não 
possuiriam o mesmo âmbito de validade, sendo uma geral e outra específica, concluiu que 
deveria ser aplicado o parágrafo 2º do art. 2º da Lei de Introdução às Normas de Direito 
Brasileiro (“A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não 
revoga nem modifica a lei anterior”). Frisou, ademais, que as disposições previstas nos aludidos 
acordos internacionais incidiriam exclusivamente nos contratos de transporte aéreo internacional 
de pessoas, bagagens ou carga. Assim, não alcançariam o transporte nacional de pessoas, que 
estaria excluído da abrangência do art. 22 da Convenção de Varsóvia. Por fim, esclareceu que a 
limitação indenizatória abarcaria apenas a reparação por danos materiais, e não morais.  RE 
636331/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, e ARE 766618/SP, rel. Min. Roberto Barroso, 
8.5.2014. (RE-636331) 

Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 

Extravio de bagagem. Antinomia entre o CDC e a Convenção de Varsóvia: 
transporte aéreo internacional – 4  (P lenário) 

 
No ARE 766.618/SP, o Ministro Roberto Barroso (relator), ao afirmar que por força do art. 178 da 
CF, em caso de conflito, as normas das convenções que regem o transporte aéreo internacional 
prevaleceriam sobre o CDC, deu provimento ao recurso. Por conseguinte, julgou improcedente o 
pleito ante a ocorrência da prescrição. Abordou, de igual modo, os critérios tradicionais de 
solução de antinomias no Direito brasileiro: o da hierarquia, o cronológico e o da especialização. 
No entanto, reputou que a existência de dispositivo constitucional legitimaria a admissão dos 
recursos extraordinários nessa matéria, pois, se assim não fosse, a discussão cingir-se-ia ao 
âmbito infraconstitucional. Explicou, no ponto, que o art. 178 da CF previra parâmetro para a 
solução desse conflito, de modo que as convenções internacionais deveriam prevalecer. 
Reconheceu, na espécie, a incidência do art. 29 da Convenção de Varsóvia, que estabelece o 
prazo prescricional de dois anos, a contar da chegada da aeronave. No que se refere ao RE 
636.331/RJ, acompanhou o voto proferido pelo Ministro Gilmar Mendes. Após o voto do Ministro 
Teori Zavascki, que acolhia ambos os recursos ao fundamento de que a Convenção de Varsóvia 
— e o sucessor Protocolo Adicional 4, de Montreal — preponderaria sobre o CDC, pediu vista a 
Ministra Rosa Weber.  RE 636331/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, e ARE 766618/SP, rel. 
Min. Roberto Barroso, 8.5.2014. (RE-636331) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 

 

Fornecimento de energia elétrica. ADI e ato de efeito concreto  (P lenário) 
 
O Plenário não conheceu de pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 
contra a modificação do Decreto 6.161/2007 pelo Decreto 6.267/2007. O diploma questionado 
dispõe sobre a inclusão e exclusão, no Programa Nacional de Desestatização - PND, de 
empreendimentos de transmissão de energia elétrica integrantes da Rede Básica do Sistema 
Elétrico Interligado Nacional - SIN, e determina à Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel a 
promoção e o acompanhamento dos processos de licitação das respectivas concessões. 
Asseverou-se inexistir fundamentação do pleito de declaração de inconstitucionalidade. Não 
haveria impugnação específica sobre os pontos em que a legislação adversada contrariaria a 
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Constituição. Demais disso, assentou-se que se trataria de ato de efeito concreto e que o diploma 
regulamentaria lei.  ADI 4040/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.6.2013. (ADI-4040) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

ICMS e fornecimento de água encanada - 1 
 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário, interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, 
em que se discute, à luz do art. 155, II, da CF, a constitucionalidade, ou não, da incidência de 
ICMS sobre o fornecimento de água encanada por empresa concessionária. Ao ratificar 
jurisprudência do STF, o Min. Dias Toffoli, relator, desproveu o recurso. Aduziu que o tema fora 
objeto de análise na ADI 567 MC (DJU de 4.10.91), com decisão unânime pela suspensão liminar 
do ICMS sobre o fornecimento de água no Estado de Minas Gerais. Ressaltou, ainda, que, no 
julgamento da ADI 2224/DF (DJU de 13.6.2003) — embora não conhecida, na discussão do 
mérito, por questões processuais —, o Supremo acenara a tese da não-tributação, pelo citado 
imposto, da água fornecida como serviço público. Na seqüência, apontou que, nos autos, foram 
impugnados tanto o Convênio 98/99, que concedera a isenção, como o Convênio Confaz 77/95, 
ratificado pelo Governador daquele ente federado por meio do Decreto 21.845/95, além das 
Resoluções 2.679/96 e 3.526/99, ambas da Secretaria Estadual de Fazenda, que determinaram a 
exação adversada sobre os serviços de fornecimento de água canalizada na aludida unidade da 
Federação. Na esteira dos precedentes desta Corte, entendeu que a incidência do ICMS prevista 
na legislação fluminense geraria uma situação eivada de inconstitucionalidade, a destoar da 
materialidade deste tributo, inserta no art. 155, II, da CF (“Art. 155. Compete aos Estados e ao 
Distrito Federal instituir impostos sobre: ... II - operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior”). Observou que, conquanto o fato 
gerador estivesse descrito na lei instituidora, o legislador infraconstitucional sujeitar-se-ia aos 
limites da hipótese de incidência estabelecida na Constituição. Concluiu, no ponto, que analisar a 
extensão dessa hipótese seria indispensável para identificar o que constitui, ou não, fato gerador 
do imposto em questão. RE 607056/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056)  

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

ICMS e fornecimento de água encanada - 2 
 
No que concerne à noção de mercadoria, para fins dessa tributação, enfatizou que se trataria de 
bem móvel sujeito à mercancia ou, conforme a preferência, objeto de atividade mercantil. 
Consignou que as águas públicas derivadas de rios ou mananciais são qualificadas juridicamente 
como bem de uso comum do povo, consoante os artigos 20, III, e 26, I, da CF, não equiparáveis 
a uma espécie de mercadoria, sobre a qual incidiria o ICMS. Dessa forma, o tratamento químico 
necessário ao consumo não teria o condão de descaracterizar a água como um bem público de 
uso comum de todos. Assinalou que os conceitos de “operação”, “circulação” e “mercadoria” 
permaneceriam umbilicalmente ligados. No caso, reputou ausentes os elementos que 
adjetivariam o aspecto material da hipótese de incidência do ICMS, quais sejam: “circulação” e 
“mercadoria”, na medida em que as concessionárias — promotoras da operação de fornecimento 
de água — não deteriam poderes jurídicos de disposição sobre ela, tampouco poderiam lhe dar 
destinação comercial, dada a sua natureza de bem público. Afirmou, então, que esse 
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entendimento seria corroborado pelo art. 18 da Lei 9.433/97, que “institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos”, ao deixar claro que a concessão do serviço público de distribuição de água 
canalizada constituiria mera outorga dos direitos de uso, sem implicar a alienação das águas, uma 
vez que se trata de bem de uso comum do povo, inalienável. No mesmo sentido, o Código de 
Águas (Decreto 24.643/34, art. 46: “concessão não importa, nunca, a alienação parcial das águas 
públicas, que são inalienáveis, mas no simples direito ao uso destas águas”). RE 607056/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056) 

Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 
 

ICMS e fornecimento de água encanada - 3 
 
Asseverou que, ao tributar o fornecimento de água potável, estar-se-ia a conferir interpretação 
inadequada ao conceito de mercadoria, conduzindo, erroneamente, à classificação de água 
canalizada como bem de comércio. Salientou que a água natural encanada, ao contrário do que 
aconteceria com a água envasada, não seria objeto de comercialização, e sim de prestação de 
serviço público. Inexistiria, portanto, uma operação relativa à circulação de água, como mercadoria. 
Destacou que, em verdade, os concessionários detentores do direito ao uso desse bem prestariam 
serviços públicos essenciais de competência estatal, mediante a captação, o tratamento e o 
abastecimento de água – os quais compreenderiam um conjunto de serviços que visariam 
assegurar a universalidade e a qualidade de seu consumo, promovendo, desse modo, a saúde 
pública. Frisou que a doutrina abalizada não destoaria desse posicionamento. Registrou a 
jurisprudência consolidada nesta Corte no sentido de que o serviço de fornecimento de água é 
submetido ao regime de preço público e não de taxa, como manifesto no RE 54491 ED/PE (DJU de 
16.6.65); RE 85268/PR (DJU de 1º.7.77) e RE 77162/SP (DJU de 9.8.77). Sublinhou que, no 
entanto, essa discussão seria irrelevante, pois incontroverso que se cuidaria de um serviço público 
posto à disposição da população, o qual, independentemente do regime jurídico remuneratório, não 
estaria sujeito à tributação. Além disso, considerou, por fim, que a incidência do ICMS sobre o 
serviço de água tratada não atenderia ao interesse público; ao contrário, poderia, inclusive, 
prejudicar políticas públicas de universalização do acesso a esse serviço. Após, pediu vista dos 
autos o Min. Luiz Fux. RE 607056/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 1º.9.2011. (RE-607056) 
 
Informativo STF nº 638 – 28 de agosto  a 02 de setembro, 2011 
(topo) 

 

Telecomunicações: Assinatura Mensal básica - competência legislativa – 4 
(P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei 11.908/2001 do Estado de Santa Catarina. A norma fixa as 
condições de cobrança dos valores da assinatura básica residencial dos serviços de telefonia fixa — 
v. Informativos 378 e 610. O Colegiado reputou caracterizada ofensa aos artigos 21, XI; e 22, IV, da 
CF, tendo em vista que a competência para legislar sobre telecomunicações seria privativa da União. 
Vencido o Ministro Ayres Britto, que julgava o pedido improcedente. ADI 2615/SC, rel. orig. Min. 
Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 11.3.2015. (ADI-2615) 

 
Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
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(topo) 
 

Telefonia Fixa e Proibição de “Assinatura Mensal” 
 
Por reputar usurpada, em princípio, a competência privativa da União para legislar sobre 
telecomunicações (CF, art. 22, IV), o Tribunal referendou decisão da Presidência que deferira 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade para suspender a vigência da Lei 
13.854/2009, do Estado de São Paulo, que proíbe a cobrança de “assinatura mensal” pelas 
concessionárias de serviços de telecomunicações. Salientou-se haver envolvimento de dois temas 
de grande repercussão: a competência normativa estadual para disciplinar serviço telefônico e, 
portanto, a cobrança de valores, e a denominada “assinatura básica”, no caso rotulada de 
“assinatura mensal”. Citou-se, ainda, decisão proferida pela Presidência em idêntico sentido (ADI 
3847/SC, DJU de 5.2.2007). O Min. Ayres Britto ressalvou seu ponto de vista acerca da matéria, 
mas se curvou à orientação majoritária da Corte.  ADI 4369 Referendo-MC/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 23.6.2010. (ADI-4369) 

Informativo STF nº 592 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
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